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COMPOSIÇÃO PROBABILÍSTICA E DEA NA AVALIAÇÃO DO  
DESEMPENHO SUSTENTÁVEL NO SETOR ENERGÉTICO
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Resumo: Este artigo desenvolve, a partir de investigação sobre o conceito de sustentabilidade e da identificação 
das dimensões deste conceito, análises com duas diferentes ferramentas, a Análise Envoltória de Dados 
(DEA) e a Composição Probabilística de Preferências (CPP). São, também, discutidas características da 
Contabilidade Ambiental, que parte do registro do patrimônio ambiental de uma entidade, e da Contabilidade 
da Sustentabilidade, que lida com relatórios e registros que enfocam aspectos do desenvolvimento sustentável. 
O trabalho foi desenvolvido a partir do confronto dos resultados obtidos com o uso das duas ferramentas 
citadas (DEA e CPP), aplicadas sobre dados de algumas das principais empresas do setor elétrico brasileiro. 
Os dados são extraídos dos balanços sociais das empresas e estão relacionados a aspectos relevantes de sua 
responsabilidade socioambiental corporativa. Verificou-se que o nível de eficiência socioambiental varia 
bastante entre as diferentes empresas e que as duas ferramentas analisadas, DEA e CPP, geram classificações 
similares, estabelecendo um instrumento objetivo para a avaliação do desempenho sustentável das empresas 
analisadas.
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Abstract: This article draws from research on the concept of sustainability and from the identification of 
the dimensions of this concept, analyses, performed with two different tools, Data Envelopment Analysis 
(DEA) and Probabilistic Composition of Preferences (CPP). Are also discussed features of the Environmental 
Accounting, which parts of the register of the environmental actives of an entity and the sustainability 
accounting, which deals with registers and reports that focus on aspects of sustainable development. The 
work was developed from the comparison of results obtained with the use of two tools mentioned (DEA 
and CPP), applied to data from some of the leading companies in the Brazilian electric energy sector. The 
data are from the social balance published by the companies and are related to relevant aspects of their 
environmental responsibility. It was found that the level of socio-environmental efficiency varies widely 
between different companies and that the two tools, DEA and CPP, create similar classifications, providing 
an objective instrument to evaluate the performance of firms analyzed.
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INTRODUÇÃO

Hoje já não se busca mais como objetivo 
para a sociedade um crescimento intenso e inin-
terrupto, apoiado no uso irresponsável dos recur-
sos econômicos ainda existentes e no aumento da 
produção industrial sem quaisquer preocupações 
com as suas consequencias. Notadamente no se-
tor de energia, cresce a preocupação com o que se 
convencionou chamar de sustentabilidade (Valois 
Coelho e Cartaxo, 2004; Muñoz, 2005).

A ideia de desenvolvimento sustentável, 
assim como a de sustentabilidade, tem sido mui-
to destacada em publicações recentes tais como: 
Veiga (2010); Gray (2010); Alcaraz e Thiruvattal 
(2010); Jackson (2009); Victor (2008); Rocha 
e Siman (2005). Conforme Veiga (2005a),  tal 
ideia, pode ser considerada uma das mais impor-
tantes entre as originárias do século XX. Já a ex-
pressão “desenvolvimento sustentável”, segundo 
Veiga (2005b), teve origem nos ambientalistas, 
sendo derivada da sustentabilidade. Veiga (2005a) 
tece ainda uma interessante comparação entre a 
felicidade, o amor materno e o desenvolvimento 
sustentável, dizendo que só aqueles dois possuem 
unanimidade comparável a este.

Segundo Van Bellen (2008), a expressão 
“desenvolvimento sustentável” foi usada pela 
primeira vez, no documento chamado “World 
Conservation Strategy”, que foi datado do ano de 
1980. Sustentabilidade, conforme Sachs (1990), 
“constitui-se num conceito dinâmico, que leva em 
conta as necessidades crescentes das populações, 
em um contexto internacional em constante ex-
pansão”.

Jonas (2006) considera a necessidade de 
que a sociedade preocupe-se em ter responsabi-
lidade também com uma humanidade que ainda 
não existe; com pessoas que ainda estão por nascer 
e assim, não podem, ainda, reivindicar um am-
biente saudável para viver. Em uma relação não 
recíproca, diferente do que está prescrito na ética 
tradicional. Este é o ponto que pode ser conside-
rado a motivação central da preocupação com a 
sustentabilidade.

De acordo com Brundtland (1987), a Co-
missão Mundial sobre Meio Ambiente e Desen-
volvimento (World Comission on Environment 
and Development-WCED), da ONU, considera 
que o desenvolvimento sustentável consiste em 
não comprometer a sobrevivência das gerações 

futuras pela exploração responsável dos recursos 
naturais no presente.

O Relatório Brundtland, cujo título original 
é “Our Common Future”, traduziu o trabalho e 
as discussões em todo o mundo, de uma comissão 
(presidida originalmente por Gro Harlem Brun-
dtland), formada por ONGs e cientistas de diversos 
países sob os auspícios da Comissão Mundial sobre 
o Meio Ambiente e Desenvolvimento, da Organi-
zação das Nações Unidas. Um aspecto destacado 
no Relatório Brundtland é o que considera que o 
desenvolvimento sustentável é mais do que o mero 
crescimento, exigindo deste uma alteração que o 
torne menos intensivo no uso de matérias-primas e 
de energia e mais equitativo no seu impacto.

O Relatório Brundtland cumpre um papel 
fundamental que é o de difundir o reconheci-
mento da ‘insustentabilidade’ econômica, social e 
ambiental do padrão empregado hoje no desen-
volvimento das sociedades. O Relatório fala ain-
da sobre o nível do consumo mínimo a partir das 
necessidades básicas, mas não sobre o nível máxi-
mo de consumo, através da utilização dos recursos 
existentes, possível para os países industrializados.

Um momento crucial para o desenvolvi-
mento sustentável foi a Conferência das Nações 
Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimen-
to, realizada no Rio de Janeiro em 1992 (chama-
da de Rio 92). Nela foram aprovados diversos 
documentos fundamentais, como a Agenda 21, 
que defende a promoção de formas sustentáveis 
de produção agrícola e apresenta entre os funda-
mentos da sustentabilidade o fortalecimento da 
democracia e da cidadania, pela participação dos 
indivíduos no desenvolvimento.

A evolução da ideia de desenvolvimento 
sustentável parte frequentemente da diferencia-
ção entre crescimento e desenvolvimento. Assim 
é para Sachs (2004), que traz um conceito de 
desenvolvimento mais amplo que o conceito de 
crescimento, concebido como simples aumento 
da riqueza.

Em termos econômicos, o conceito de 
desenvolvimento parte de um modelo que in-
clui aspectos econômicos e sociais, consistindo, 
basicamente, no aumento da renda real de uma 
economia, isto é, o acréscimo na quantidade de 
bens e serviços que são produzidos por unidade de 
tempo e colocados à disposição da coletividade, 
em conformidade com aquilo que é apresentado 
em Furtado (1961).
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Cabe destacar que os critérios adotados para 
a avaliação da sustentabilidade têm preocupado às 
empresas, tanto do ponto de vista ético, quanto 
do ponto de vista legal, já que é preciso obedecer 
às normas que são estabelecidas. Artigos recentes, 
tais como: Figueira et al. (2006); Fonseca (2006); 
Branco (2006); Herrmann (2007), ou a página do 
MDIC (2011) na internet, destacam o caso dos 
biocombustíveis, aos quais estão sendo impostas, 
na Europa e nos EUA, normas, regras e critérios 
ambientais para a sua importação que se configu-
ram como barreiras comerciais.

Alguns novos trabalhos como os de Xue e 
Tinaikar (2009) e Ohlson e Lopes (2007) têm 
buscado estabelecer formas de classificação para 
os diferentes desempenhos das empresas, dentro 
dos diversos setores onde essas empresas operam. 
Siqueira et al. (2009) avaliaram o desempenho 
sócio-ambiental de diversas empresas do setor elé-
trico, através da aplicação da Análise Envoltória 
de Dados (DEA). Já Macedo e Cípola (2007) ava-
liaram a sustentabilidade, de forma comparativa e 
multicriterial, com o uso da DEA para seis empre-
sas do setor siderúrgico.

O presente artigo traça uma comparação 
dos resultados da avaliação da eficiência socioam-
biental que foram obtidos com o uso da Com-
posição Probabilística de Preferências na avalia-
ção do desempenho de empresas do setor elétrico 
com aqueles gerados através da aplicação da DEA 
(Charnes et al. 1978). Os dados relativos aos indi-
cadores de sustentabilidade utilizados no presente 
trabalho, a partir dos quais foram calculadas me-
didas de eficiência relativa ao desempenho susten-
tável, foram extraídos do artigo de Siqueira et al. 
(2009) e são referentes a informações constantes 
dos balanços sociais das empresas consideradas.

MEIO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE

Ainda não há um consenso acerca do con-
ceito da sustentabilidade. Diferentes autores (Sa-
chs, 1990; Almeida, 2002; Gray, 2010; Instituto 
Ethos, 2011) utilizam diferentes enfoques ao tra-
tar do tema, conferindo-lhe três, cinco, sete, ou 
mais dimensões.

Sachs (1990) trabalha inicialmente a ideia 
da sustentabilidade em cinco dimensões principais 
social, cultural, ecológica, ambiental e econômica, 
às quais acresceria posteriormente as dimensões, 
política nacional e política internacional.

Já a noção de sustentabilidade que é mais di-
fundida hoje em dia prevê três dimensões para a 
mesma: a econômica, a ambiental e a social, conhe-
cidas como tripple bottom line. Conforme destaca 
Almeida (2002), na dimensão econômica devem-se 
incluir aspectos relativos à economia formal e à in-
formal. Ainda segundo Almeida (2002), a dimen-
são ambiental considera o impacto das atividades 
das empresas sobre o meio ambiente e na utilização 
dos recursos, e a dimensão social abrange aqueles 
aspectos relativos às condições do homem, habili-
dades, experiências, tanto do ponto de vista intra-
firma, quanto do ponto de vista extrafirma.

Aqui é importante destacar outro conceito, 
o de Responsabilidade social. Conforme podemos 
encontrar na página do Instituto Ethos (2011b), 
a Responsabilidade Social Empresarial é caracteri-
zada como uma forma de gestão definida a partir 
da “relação ética e transparente da empresa com 
todos os públicos com os quais ela se relaciona 
e pelo estabelecimento de metas empresariais que 
impulsionem o desenvolvimento sustentável da 
sociedade”. Além disto deve preservar, em confor-
midade com o que foi desenvolvido no Relatório 
Brundtland, para as gerações futuras, os recursos 
ambientais e culturais, promovendo a redução das 
desigualdades sociais e respeitando a diversidade. 
O trabalho realizado pelo Instituto Ethos (2011) 
envolve pesquisa realizada com as diferentes em-
presas envolvendo assuntos relativos à Responsa-
bilidade Social Empresarial e à forma de sua ges-
tão pelas empresas.

Ainda quanto às ligações da sustentabilida-
de, Gray (2010) aborda a relação da contabilidade 
com a sustentabilidade e as críticas relacionadas a 
esta relação, inclusive o aspecto da sustentabilida-
de enquanto questão política. Para Veiga (2005a) 
o problema da sustentabilidade é tanto de ciência 
e tecnologia, quanto político e social. Esta abran-
gência, não obstante, tem recebido críticas da co-
munidade científica e de outros foros de discussão  
(Gray, 2010).

Veiga (2010), avaliou os diferentes impac-
tos (econômicos, políticos e sociais) do crescimen-
to do interesse dos cidadãos pela sustentabilidade, 
discutindo o significado do termo e o seu enten-
dimento pelos cidadãos. Segundo Veiga (2010), 
o desenvolvimento sustentável pode não ser sinô-
nimo de durabilidade para as empresas envolvi-
das com o assunto, podendo ainda assim ser visto 
por elas sob uma ótica positiva. Aderir à causa da 



199ENGEVISTA, V. 14, n. 2. p. 196-212, agosto 2012

sustentabilidade pode não ser vantajoso para as 
empresas, até porque determinados anseios delas, 
mesmo determinadas linhas de produção de bens 
ou os próprios bens, podem ir de encontro àquilo 
que se entende como sustentabilidade. 

Neste ponto, autores como Jackson (2009) 
e Victor (2008)  já observaram os entraves que 
a busca do crescimento econômico coloca para a 
sustentabilidade. Tanto a sociedade quanto suas 
empresas têm como objetivo atingir a prosperida-
de econômica, mas a ideia por trás do que é e de 
como atingir este objetivo tem sido alterada com 
o tempo, como pode ser observado em Victor 
(2010) e em Stiglitz et al. (2009).

Ao observar o funcionamento das empre-
sas, percebemos que a alta administração exerce 
papel fundamental para que a organização assuma 
um direcionamento em prol da proteção socioam-
biental e em defesa da sustentabilidade.

Veiga (2010) analisa as consequencias eco-
nômicas, políticas e sociais do aumento da cons-
ciencia sustentável da sociedade. Podemos apreen-
der de autores como Alcaraz e Thiruvattal (2010) 
que ocorrerão mudanças na relação ensino/apren-
dizagem, com a colocação da sustentabilidade 
como fator de inovação. Ainda assim, diversos 
autores abordam a dificuldade em inserir a sus-
tentabilidade nos currículos dos cursos superiores. 

Para Bradfield (2009), a demora em alterar 
os currículos é devida à novidade que é o uso da 
sustentabilidade como conceito. Para Benn e Mar-
tin (2010), as instituições de ensino têm dificul-
dade em modificar sua sistemática para enfatizar 
uma visão que inclua a sociedade e a universidade 
no tema “sustentabilidade”.

CONTABILIDADE DA 
SUSTENTABILIDADE

A grande preocupação com os aspectos re-
lacionados à sustentabilidade e ao desenvolvimen-
to sustentável produziu o surgimento de novas 
especialidades e novos meios de analisar aspectos 
voltados para estes fins. Com o passar do tempo 
e as novas demandas apresentadas pela sociedade, 
verificamos uma série de novos instrumentos, mé-
todos, sistemas e ferramentas que são disponibi-
lizados para alcançar os novos objetivos que são 
estabelecidos.

A falta de dados precisos dificulta o traba-
lho comparativo sobre os resultados do uso das 

tecnologias em estudo, dos seus impactos na água, 
no ar e na terra. Diferentes países e pesquisadores 
têm trabalhado para elaborar índices que permi-
tam medir a sustentabilidade da produção, para 
quantificar os impactos ambientais a partir de da-
dos mais uniformes sobre a sustentabilidade. 

Ainda são poucas as empresas que, no Bra-
sil, divulgam relatórios que levem em conta aspec-
tos relativos à medição da sustentabilidade, como 
custos ambientais e sociais, por exemplo.

É bem verdade que as empresas precisam 
contabilizar qualquer coisa que possa afetar de al-
gum modo a sua avaliação e/ou os fluxos de recur-
sos que lhes interessam. Hoje em dia há uma série 
de novos e significativos desafios a serem enfren-
tados em diferentes aspectos e tipos de questões, 
incluindo aqui a criação de riqueza de forma sus-
tentável, as mudanças climáticas e a utilização dos 
recursos que há muito tempo se sabem escassos, 
como a água e a energia. 

Deste modo parece tornar-se cada vez mais 
necessária a medição dos riscos, benefícios e va-
lores que possam ser relevantes para as empresas 
e organizações relacionados a aspectos não-finan-
ceiros, como os custos referentes a deterioração 
dos recursos naturais, ao desmatamento, e à des-
truição do meio ambiente.

A “contabilidade da sustentabilidade” 
(sustainability accounting) pode ser considerada 
como uma área nova surgida para atender a al-
gumas das novas necessidades da sociedade. Con-
forme Ball (2002), a expressão “contabilidade da 
sustentabilidade” abrange uma gama de novas 
ferramentas e abordagens contábeis e também re-
latórios que são parte da transição para uma forma 
diferente de tomada de decisão da organização, 
focada, não apenas na racionalidade econômica, 
mas coerente com a sustentabilidade em seus as-
pectos ecológico e social.

Blowfield e Murray (2008) falam em uma 
especialização da contabilidade que representaria 
para eles uma derivação da contabilidade finan-
ceira para mensurar o desempenho ambiental e 
social, destacando a responsabilidade das corpo-
rações.

Impende destacar o aumento na quantidade 
de artigos e relatórios, bem como o aparecimen-
to e a evolução das ferramentas e métodos para 
isto como a sistemática desenvolvida pela Global 
Reporting Initiative-GRI (2011), que enfatiza a 
ideia de uma economia global sustentável, onde 
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as organizações gerenciem seus desempenhos 
econômico, ambiental, social e de governança de 
forma responsável e relatem de modo transparen-
te. Diversas empresas ao elaborar o Relatório de 
Sustentabilidade seguem as diretrizes propostas 
pela GRI, em documento que atualmente está na 
versão denominada G3, que constitui a terceira 
geração das diretrizes para relatórios de sustenta-
bilidade da GRI.

A GRI é uma organização não-governa-
mental internacional, sediada na Holanda, em 
Amsterdã, que reúne representantes de governos, 
ONGs, corporações e diversos especialistas, com 
o objetivo de definir parâmetros e estabelecer in-
dicadores de gestão e tem por missão o desenvol-
vimento e a disseminação global de diretrizes a se-
rem usadas para a elaboração de relatórios anuais e 
de sustentabilidade. Estas diretrizes são utilizadas 
de forma voluntária por diferentes empresas do 
mundo inteiro. 

Nos dias de hoje, a forma de reportar desen-
volvida pela GRI é a mais usada por empresas do 
mundo inteiro, nos diferentes setores de produção 
e de prestação de serviços, como pode ser consta-
tado nos relatórios apresentados.

Perez-Batres et al. (2010) realizaram um es-
tudo empírico que, a partir de uma amostra que 
incluiu 207 empresas públicas de seis países lati-
no-americanos (Argentina, Brasil, Chile, Colôm-
bia, México e Peru), obteve resultados que suge-
rem que as empresas de países latino-americanos 
com maior influência européia, o que implicaria 
em maior pressão normativa, são duas vezes mais 
propensas a terem aderido ao United Nations 
Global Compact (GC) – o Pacto Global das Na-
ções Unidas que tenta buscar o compromisso das 
empresas para solucionar os problemas do planeta 
– e à GRI. Além disso, constatam que as empresas 
latino-americanas listadas na Bolsa de Valores de 
Nova York – NYSE são também duas vezes mais 
propensas a se inscrever como membros na GC e 
na GRI, aqui em função da denominada pressão 
mimética institucional, que é o desejo manifesta-
do por estas organizações em se parecer com ou-
tras consideradas por elas como bem sucedidas ou 
experimentadas.

Ball (2002) enfatiza ainda a ideia de “co-
munidades sustentáveis” destacando o fato de que 
a maioria de nós vive em assentamentos urbanos, 
citando como exemplo que este aspecto alcança 
80% da população européia.

Encontramos ainda em Ball (2002) a obser-
vação de que os assentamentos urbanos foram o 
motor do crescimento econômico, o que tem de-
pendido do uso maciço de combustíveis fósseis e 
outros recursos naturais que são retirados de uma 
área em contínuo processo de expansão geográfi-
ca. Ball (2002) destaca, também, os aspectos que 
dizem respeito à situação de desigualdade, onde 
considera que muitos são excluídos dos benefí-
cios advindos da riqueza econômica que tem sido 
criada. Assim, procura encontrar uma nova visão 
através da qual se possa focar nas questões da sus-
tentabilidade e da necessidade de uma resposta ao 
nível da comunidade.

Para Ball (2002), a Contabilidade da Sus-
tentabilidade oferece um jogo de ferramentas que 
permite descobrir em que ponto as comunidades 
estão, em termos de seu bem-estar ou em termos 
da sua sustentabilidade.

A dimensão onde é mais difícil encontrar 
indicadores confiáveis para medir a sustentabili-
dade é a dimensão ambiental. Dirigimos a seguir 
a atenção para esse aspecto da Contabilidade da 
Sustentabilidade.  

CONTABILIDADE AMBIENTAL

A contabilidade ambiental consiste, con-
forme Azevedo et al. (2007), no registro do pa-
trimônio ambiental, que inclui bens, direitos e 
obrigações ambientais, de uma entidade e de suas 
respectivas mutações, expressos em moeda.

Ferreira (2003) traz uma definição que en-
quadra a Contabilidade Ambiental como sendo 
“um conjunto de informações que relatem ade-
quadamente, em termos econômicos, as ações de 
uma entidade que modifiquem seu patrimônio”, 
não se referindo, entretanto, a uma nova contabi-
lidade, mas a uma especialização da contabilidade 
já existente. Já segundo Carvalho (2007) a Con-
tabilidade Ambiental pode ser definida como o 
destaque dado aos registros e evidenciação da en-
tidade quanto aos fatos relacionados com o meio 
ambiente.

Assim, tanto para Ferreira (2003) quanto 
para Carvalho (2007), a Contabilidade Ambien-
tal não se constitui em técnica ou ciência, mas em 
uma especialização da Contabilidade que estuda 
fatos específicos da área ambiental. 

Pode-se considerar, então, que a Contabi-
lidade Ambiental é um instrumento necessário 
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para medir os aspectos relativos aos impactos am-
bientais provocados pelas atividades econômicas e 
para a avaliação das demais possibilidades técnicas 
e operacionais quando o foco é o desenvolvimen-
to sustentável.

Porém, as informações existentes e as con-
clusões obtidas a partir de sua difusão ainda são 
incipientes. Campos Junior (2003) investigou a 
forma como a economia tradicional e a econo-
mia ecológica lidam com a questão ambiental e 
os instrumentos utilizados para integrar a questão 
ambiental ao contexto econômico. Estudando um 
caso de derrame de petróleo em regiões turísticas, 
concluiu pela aplicação restrita e para casos espe-
cíficos das técnicas de valoração, tendo considera-
do que a aplicação de tais técnicas no caso estu-
dado era “limitada pela disponibilidade de dados, 
pela percepção que a comunidade local tem do 
problema dos derrames e por dificuldades no uso 
de algumas das técnicas testadas”.

Silva e Ferreira (2010), também estudando 
o caso de um setor específico, concluem, a partir 
da utilização de métodos de valoração ambiental 
e dos princípios fundamentais da contabilidade, 
que há condições de valorar e reconhecer impac-
tos ambientais do setor sucroalcooleiro nas de-
monstrações contábeis.

Paiva (2003) traz uma definição para a con-
tabilidade ambiental como a atividade de identi-
ficação de dados e registro de eventos ambientais, 
gerando informações que subsidiem o usuário e 
sirvam como parâmetro na tomada de decisão, 
permitindo alcançar fins específicos, relativos, por 
exemplo, aos métodos para redução de resíduos, 
à mensuração dos danos ambientais e à estima-
ção do impacto de ações para a sustentabilidade 
ambiental.

Segundo Ribeiro (2005, p. 45):

A contabilidade ambiental não é uma nova ci-
ência, mas sim, uma segmentação da tradicional 
já, amplamente, conhecida. Adaptando o obje-
tivo dessa última, podemos definir como ob-
jetivo da contabilidade ambiental: identificar, 
mensurar e esclarecer os eventos e transações 
econômico-financeiros que estejam relaciona-
dos com a proteção, preservação e recuperação 
ambiental, ocorridos em um determinado perí-
odo, visando à evidenciação da situação patri-
monial de uma entidade.

ÍNDICES DE DESEMPENHO AMBIENTAL

Tayra e Ribeiro (2006) e Augusto e Branco 
(2003) consideram que a conjugação de parâme-
tros ambientais a parâmetros sociais e econômicos 
resulta nos indicadores de desenvolvimento sus-
tentável (IDS). Também Sant’Anna et al. (2010) 
consideram a inclusão de indicadores ambientais 
no estudo sobre um índice de desenvolvimento 
humano. 

Conforme Tinoco e Kraemer (2004), os ín-
dices de desempenho ambiental sintetizam as in-
formações que permitem determinar a eficiência e 
a efetividade da empresa, sob um ponto de vista 
ambientalmente desejável, quanto aos recursos 
utilizados.

Paiva (2003), por seu turno, considera que 
o uso de índices de desempenho ambiental permi-
te comparar o efetivo desempenho em diferentes 
instantes, para a mesma empresa, ou entre dife-
rentes empresas no mesmo instante.

Souza et al. (2009) consideram que há um 
grande número de possíveis variáveis disponíveis 
para a elaboração de indicadores ambientais, o 
que propiciaria uma quantidade ilimitada de ín-
dices.

Callado e Callado (2007) destacaram diver-
sos índices ambientais que foram desenvolvidos a 
partir dos dados obtidos pela contabilidade am-
biental. Entre os diferentes índices de desempe-
nho ambiental destacados, podem ser apresenta-
dos aqui os seguintes, a título de exemplo:

Eficiência ambiental operacional: represen-
ta o nível de resíduos produzidos pela empresa em 
relação ao volume da produção.

Eficiência ambiental operacional = Volume 
de resíduos / Volume operacional.

Qualidade ambiental dos gastos totais: re-
presenta a participação dos gastos totais ambien-
tais da empresa em relação aos gastos totais glo-
bais.

Intenção dos gastos ambientais: representa 
a participação relativa dos gastos ambientais pre-
ventivos em relação aos gastos ambientais corre-
tivos ou de recuperação ambiental efetuados pela 
empresa. 

Comprometimento ambiental das receitas: 
índice que representa a participação relativa dos 
gastos ambientais totais em relação ao volume to-
tal das receitas obtidas pela empresa. 
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RELATóRIOS DE SUSTENTABILIDADE

Diversas empresas brasileiras têm apresen-
tado relatórios de sustentabilidade, muitas vezes 
atendendo aos parâmetros solicitados pela GRI, 
ou em conformidade com as diretrizes da GC. 
Entretanto, o número dessas empresas ainda é pe-
queno, em relação ao universo de empresas exis-
tente no país.

A apresentação de balanços sociais tomou 
grande impulso, no Brasil, a partir da atuação do 
Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômi-
cas (IBASE), fundado ainda na década de 80, sob 
a liderança do sociólogo Herbert de Souza, o Beti-
nho. Em 1997, ano do seu falecimento, Betinho, 
com o IBASE, desenvolveu uma campanha cha-
mando a atenção para a importância e a necessida-
de da realização do balanço social das empresas e 
estimulando a publicação dos balanços sociais em 
um modelo único e simples proposto pelo próprio 
IBASE. Este modelo viria a ser adotado por gran-
de número de empresas, entre aquelas mais desta-
cadas no país, como se observa em IBASE (2011). 

Segundo Kraemer (2002), no balanço social 
são apresentados resultados do desempenho social 
da empresa. Ele é um instrumento de gestão e in-
formação que evidencia informações contábeis, 
econômicas, ambientais e sociais, da empresa. En-
tretanto, seja em função do tamanho da empresa 
ou do setor em que a mesma se encontra, não se 
observa correlação direta entre semelhanças de se-
tor e fornecimento de informações relacionadas a 
aspectos de sustentabilidade.

Puppim (2005) analisou as informações de 
caráter sócio-ambiental apresentadas pelas 500 
maiores empresas S/A não-financeiras do Brasil 
e verificou como estão apresentados os dados e 
como foram divulgadas as informações nos ba-
lanços sociais publicados pelas mesmas. Essa 
análise demonstrou ser relevante o tamanho das 
empresas, indicando que empresas maiores pu-
blicam mais balanços sociais, sendo a quantida-
de de empresas, entre aquelas que são as maiores 
empresas brasileiras, que divulgam balanços so-
ciais similar à quantidade das maiores empresas 
internacionais que divulgam tais informações. 
Revelou também que as empresas que mais infor-
mam os seus balanços sociais estão em setores de 
atividades relacionados com alguns dos maiores 
impactos sociais e ambientais, como os de eletri-
cidade, petróleo e gás.

Castro (2008), ao fazer a análise do uso dos 
indicadores essenciais da chamada “versão G3” da 
GRI, em Relatórios de Sustentabilidade de em-
presas do setor de energia elétrica da América do 
Sul, considerou que os resultados encontrados de-
monstraram que o grau de adesão às Diretrizes da 
GRI não é necessariamente semelhante para em-
presas que fazem parte de um mesmo setor eco-
nômico. Aqui impende destacar que os resultados 
obtidos por Castro (2008) apresentam variações 
semelhantes às que foram encontradas por Carva-
lho (2007), que considerou empresas de diferen-
tes setores.

Quanto à forma de apresentação do balan-
ço social das empresas, em termos de conteúdo, 
Puppim (2005) verificou que “falta consistência 
na definição de alguns termos e qualidade de al-
gumas informações”. Concluiu, por fim, que “os 
balanços sociais devem passar por um processo de 
normatização voluntária para que não percam le-
gitimidade”.

Ainda conforme Puppim (2005), em 2001, 
o setor de eletricidade e gás, com 10 empresas, foi 
o que teve maior número de empresas entre as 20 
que mais investiram em meio ambiente.

Finalmente, interessa expor que muitas das 
informações relevantes são publicadas pelas em-
presas nos próprios Relatórios Anuais das suas 
administrações, e não em Relatórios de Susten-
tabilidade que sigam parâmetros específicos da 
GRI. Assim, segundo Rizk et al. (2008), o Rela-
tório Anual pode ser visto como um importante 
documento para as informações e dados sociais e 
ambientais.

Os Balanços Sociais apresentam diversas in-
formações que podem ser compiladas e são capa-
zes de permitir a comparação entre as atividades 
das empresas nos diferentes aspectos do Desenvol-
vimento Sustentável. Trazem informações sobre 
indicadores sociais internos e externos e indicado-
res ambientais, sendo que estes parecem poder ser 
mais bem utilizados para comparações. 

O modelo IBASE de Balanço Social é resu-
mido na Tabela 1. Esta tabela foi elaborada anali-
sando os dados obtidos nos Balanços Sociais apre-
sentados pelas empresas. Consiste de sete partes. 

Na primeira parte, denominada base de cál-
culo, encontram-se a Receita Líquida, o Resulta-
do Operacional e a Folha de Pagamento Bruta. 

A segunda e a terceira partes reúnem indi-
cadores de compromisso social. A segunda destaca 
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os Indicadores Sociais Externos e a terceira os In-
dicadores Sociais Internos.

A quarta parte se refere aos Indicadores 
Ambientais, a quinta aos Indicadores do Cor-
po Funcional e a sexta a Informações Relevantes 
quanto ao Exercício da Cidadania Empresarial. 
Finalmente, a sétima destina-se a outras informa-
ções (IBASE, 2011).

Tabela 1 – Critérios do Balanço Social

1. Base de Cálculo

2. Indicadores Sociais Internos

3. Indicadores Sociais Externos

4. Indicadores Ambientais

5. Indicadores do Corpo Funcional

6. Informações relevantes quanto ao exercício  
da cidadania empresarial

7. Outras Informações

Fonte – www.balancosocial.org.br

Os principais dados passíveis de compara-
ção aparecem no final da Parte Quatro do Balanço 
Social conforme o modelo do IBASE e relacio-
nam o total dos investimentos em meio ambiente 
e os valores das receitas líquidas e dos resultados 
operacionais. 

COMPOSIÇÃO PROBABILÍSTICA

A composição probabilística de preferên-
cias, desenvolvida em Sant’Anna (2002), combina 
objetivamente, de diferentes formas, classificações 
obtidas a partir de diferentes critérios. A probabi-
lidade de escolha de uma opção determina a pre-
ferência por aquela opção. 

A dificuldade em quantificar preferências 
entre os critérios dificulta a quantificação da pre-
ferência global por cada opção. Se for possível 
atribuir a cada critério uma medida de preferên-
cia, poder-se-á tratar a probabilidade de escolha 
conforme cada critério como probabilidade con-
dicional na escolha do critério respectivo, como 
nos modelos aditivos de combinação de utilidades 
(Keeney e Raiffa, 1976). Mas, como essa possibili-
dade nem sempre se configura, Sant’Anna (2005) 
caracteriza formas de combinar probabilistica-
mente os critérios sem atribuir antecipadamente 
prioridades entre eles.

Cada uma dessas formas de composição 
corresponde a uma abordagem para a maximiza-
ção conjunta da preferência baseada em tomadas 
de posição extremas em dois eixos: “otimista-pes-
simista” e “progressista-conservador”. 

No primeiro eixo, o enfoque otimista vê 
uma opção como boa se é boa conforme pelo me-
nos um dos critérios considerados, isto é, o “oti-
mista” vê como suficiente “atender a algum cri-
tério”. O enfoque pessimista exige que a opção, 
para ser considerada boa, seja boa segundo todos 
os critérios considerados. No segundo eixo, o pro-
gressista buscará distinguir as opções pela proxi-
midade das “fronteiras de excelência”, enquanto o 
conservador irá preocupar-se com quanto as pio-
res opções se afastam das fronteiras de pior desem-
penho pelos diferentes critérios. 

Paixão (2006), resumiu, conforme a Tabela 
2, os principais aspectos acerca dos eixos progres-
sismo/conservadorismo e otimismo/pessimismo. 

Tabela 2. Abordagens da Composição 
Probabilística de Preferências

Otimista e Progressista

PROBABILIDADE DE ATINGIR A FRONTEIRA 
DE EXCELÊNCIA EM ALGUMA VARIÁVEL.

Maximizar pelo menos um output OU

Minimizar pelo menos um input.

Pessimista e Progressista

PROBABILIDADE DE ATINGIR A FRONTEIRA 
DE EXCELÊNCIA EM TODAS AS VARIÁVEIS.

Maximizar todos os outputs OU

Minimizar todos os inputs.

Otimista e Conservadora

PROBABILIDADE DE SE AFASTAR DA 
FRONTEIRA DE PIOR DESEMPENHO EM 
ALGUMA VARIÁVEL.

Não minimizar pelo menos um output OU

Não maximizar pelo menos um input.

Pessimista e Conservadora

PROBABILIDADE DE SE AFASTAR DA 
FRONTEIRA DE PIOR DESEMPENHO EM 
TODAS AS VARIÁVEIS.

Não minimizar nenhum output OU

Não maximizar nenhum input.

Fonte. Paixão (2006)
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Assumindo independência entre as pertur-
bações afetando as diferentes medidas, as probabi-
lidades de maximizar a preferência segundo cada 
critério são dadas pelo produto das probabilidades 
de assumir um valor maior que o valor de cada 
uma das outras alternativas. Do mesmo modo, as 
probabilidades de maximizar as preferências se-
gundo todos os critérios são calculadas multipli-
cando as probabilidaes de maximizar a preferência 
segundo cada critério, se as perturbações afetando 
os diferentes critérios são independentes. 

Cálculos semelhantes são empregados para 
compor as probabilidades globais segundo o pon-
to de vista otimista. Por exemplo, como a proba-
bilidade de maximizar pelo menos um output e a 
probabilidade de não maximizar nenhum output 
somam 1, para calcular a preferência conjunta sob 
o ponto de vista otimista e progressista, basta sub-
trair de 1 o produto das probabilidades de não 
maximizar nenhum output. Por sua vez, cada uma 
destas probabilidades de não maximizar é fácil de 
obter, como 1 menos a probabilidade de maximi-
zar. É fácil verificar que estas formas de composi-
ção conduzem a escolhas Pareto-ótimas.

A hipótese de independência entre as per-
turbações afetando diferentes outputs pode ser 
relaxada de modo a permitir lidar com casos em 
que, por exemplo, o mesmo critério é aplicado às 
unidades avaliadas e a grupos de unidades. No 
caso de máxima correlação, a probabilidade da 
interseção será dada pelo mínimo entre as proba-
bilidades relativas a cada critério.  Assumir inde-
pendência, entretanto, além de facilitar o cálculo, 
permite que se faça mais clara a influência da pro-
babilidade de otimizar cada critério isolado sobre 
o resultado final, facilitando a interpretação dos 
resultados.

A composição probabilística exige da etapa 
de modelagem, basicamente, a escolha das vari-
áveis relevantes. A imprecisão é modelada subs-
tituindo as medidas iniciais de preferência por 
variáveis aleatórias, construídas considerando 
em torno de cada uma dessas medidas iniciais 
um erro aleatório. Utilizando uma distribuição 
de probabilidades  adequada para esses erros, as 
medidas de preferência são mais realistas que as 
obtidas tratando os dados como determinísticos. 

A comparação com todas as outras opções, 
e não apenas com aquelas situadas na fronteira, 
torna a composição mais resistente a perturba-
ções que procedimentos baseados na comparação 

apenas com desempenhos ótimos (Sant’Anna e 
Sant’Anna, 2008). Outro ponto, destacado por 
Paixão (2006), é que o uso do produto das proba-
bilidades de ser preferível a cada alternativa di-
minui a influência das opções extremas.

Como um exemplo simples, consideremos 
três opções, avaliadas conforme dois critérios. De-
notemos por x

ij 
a avaliação observada para a opção 

i segundo o critério j e suponhamos, para fixar o 
raciocínio, x

11
 = 1, x

12
 = 2, x

21
=3, x

22
= 4, x

31
 =3 

e x
32

= 5. Esses valores podem ser pensados como 
resultado do uso de uma escala de Likert de cinco 
pontos, 1 correspondendo à avaliação “péssimo” e 
5 à avaliação “ótimo”. Para efetuar a transforma-
ção em probabilidades, os valores observados se-
rão tratados como valores modais de distribuições 
triangulares independentes X

11
, X

12
, X

21
, X

22
, X

31
 e 

X
32

, todas com mínimo 0 e máximo 6.
A probabilidade de a primeira opção ser a 

preferida segundo o primeiro critério será, então, 
P[X

11
>X

21
 e X

11
>X

31
], isto é, a probabilidade de 

uma variável aleatória com distribuição triangu-
lar de moda 1, mínimo 0 e máximo 6 apresen-
tar um valor simultaneamente maior que o de 
outras duas variáveis com distribuição triangu-
lar de mesmos extremos, mas com moda 3. A 
probabilidade de a segunda opção ser a preferi-
da segundo o primeiro critério será P[X

21
>X

11
 e 

X
21

>X
31

], isto é, a probabilidade de uma variá-
vel aleatória triangular de moda 3, mínimo 0 e 
máximo 6 apresentar um valor simultaneamente 
maior que o de outras duas variáveis triangulares 
de mínimo 0 e máximo 6, uma com moda 1 e 
a outra com moda 3. Finalmente, a probabili-
dade de a terceira opção ser a preferida segundo 
o primeiro critério será P[X

31
>X

11
 e X

31
>X

21
], e 

será, novamente, a probabilidade de uma variá-
vel aleatória triangular de moda 3, mínimo 0 e 
máximo 6 apresentar um valor simultaneamente 
maior que o de outras duas variáveis triangulares 
de mínimo 0 e máximo 6, uma com moda 1 e a 
outra com moda 3. 

Analogamente para o segundo critério, a 
probabilidade de a primeira opção ser a preferida 
será P[X

12
>X

22
 e X

12
>X

32
], isto é, a probabilidade 

de uma variável aleatória triangular de moda 2, 
mínimo 0 e máximo 6 apresentar um valor simul-
taneamente maior que o de outras duas variáveis 
triangulares de mínimo 0 e máximo 6, uma com 
moda 4 e outra com moda 5 e assim por diante. E 
assim por diante.
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Efetuando a computação, obtêm-se as pro-
babilidades de ser a preferida segundo o primei-
ro critério, iguais a 0,21, para a primeira opção, 
0,395 para a segunda e para a terceira. E as pro-
babilidades de ser a preferida segundo o segundo 
critério, iguais a 0,165, 0,341 e 0,494.

Pelo enfoque pessimista e progressista, o 
escore de preferência global pela primeira opção 
será o produto das probabilidades de ela ser a pre-
ferida pelo primeiro e pelo segundo critério, isto 
é, o produto de P[X

11
>X

21
 e X

11
>X

31
]

 
multiplica-

da por P[X
12

>X
22

 e X
12

>X
32

]. Numericamente, 
0,21

*
0,165. Analogamente, o escore de preferên-

cia global pela segunda opção será o produto de 
P[X

21
>X

11
 e X

21
>X

31
] por P[X

22
>X

12
 e X

22
>X

32
] e, 

finalmente, o escore de preferência global pela ter-
ceira opção será o produto de P[X

31
>X

11
 e X

31
>X

21
] 

multiplicada por P[X
32

>X
12

 e X
32

>X
22

].
Pelo enfoque progressista e otimista, a pre-

ferência global pela primeira opção será dada pela 
probabilidade de X

11
 ser maior, simultaneamente, 

que X
21

 e X
31

 ou X
12

 ser maior, simultaneamente, 
que X

22
 e X

32
. Como o complementar da união é 

a interseção dos complementares, esta probabili-
dade é dada por 
1–(1-P[X

11
>X

21
 e X

11
>X

31
])

*
(1-P[X

12
>X

22
 e 

X
12

>X
32

]).
Analogamente a preferência global pela se-

gunda opção é dada, no enfoque progressista e 
otimista, por 
1–(1-P[X

21
>X

11
 e X

21
>X

31
])

*
(1-P[X

22
>X

12
 e 

X
22

>X
32

]).
E a preferência global pela terceira opção é 

dada por 
1–(1-P[X

31
>X

11
 e X

31
>X

21
])

*
(1-P[X

32
>X

12 
e 

X
32

>X
22

]).
Passando aos enfoques conservadores, no 

caso otimista, a preferência global pela primeira 
opção seria dada por 
1-P[X

11
<X

21
 e X

11
<X

31
]

*
P[X

12
<X

22
 e X

12
<X

13
] 

e analogamente para as outras duas opções. Fi-
nalmente, no caso pessimista, a preferência global 
pela primeira opção seria dada por 
(1-P[X

11
<X

21
 e X

11
<X

31
])

 * 
(1-P[X

12
<X

22
 e X

12
<X

13
]) 

e analogamente para as outras opções.

APLICAÇÃO DA COMPOSIÇÃO 
PROBABILÍSTICA E DA DEA

A análise realizada no presente trabalho ba-
seia-se na composição das probabilídades de cada 

empresa atingir a fronteira de preferência segundo 
os diversos critérios extraídos do Balanço Social.

Os resultados obtidos são comparados com 
aqueles obtidos por Siqueira et al (2009), que 
aplicaram a DEA. São utilizados os mesmos da-
dos, relativos aos mesmos períodos.

Siqueira et al (2009) destacam que o balan-
ço social é, potencialmente, um instrumento de 
evidenciação da responsabilidade socioambiental 
das empresas. Acrescentam que, apesar das dife-
renças entre as informações apresentadas pelas 
empresas, a homogeneidade apresentada na divul-
gação dos relatórios socioambientais das empresas 
do setor elétrico, em virtude da regulamentação 
da ANEEL, que dita a adoção do modelo IBASE 
como padrão, torna possível a comparação.

Siqueira et al (2009) analisaram os balan-
ço sociais de diversas empresas do setor elétrico, 
a partir de cinco indicadores – receita líquida, re-
ceita líquida por empregado, folha de pagamento 
bruta por empregado, percentagem de cargos de 
chefia ocupados por mulheres e total de investi-
mentos em meio ambiente, estando estes cinco 
indicadores presentes em todos os balanços sociais 
analisados.

Quanto à importância dos indicadores es-
colhidos, Siqueira et al (2009) consideraram que 
a Receita Líquida por Empregado – RL/EMP re-
presentaria a geração de receita por empregado, 
sendo relevante por estar associada a uma deman-
da social de Redução da Taxa de Desemprego, já 
que se a empresa conseguir a mesma receita com 
mais funcionários, estará distribuindo as benesses 
da atividade econômica a um número maior de 
indivíduos. 

Para que a queda no faturamento reduza o 
indicador sem trazer benefício social foi incluído 
o indicador Receita Líquida – RL que representa 
o faturamento anual da empresa, sendo um indi-
cador de saúde financeira. A RL/EMP é um in-
dicador do tipo quanto menor, melhor. Já a RL é 
um indicador do tipo quanto maior, melhor. 

A Folha de Pagamento Bruta por Empre-
gado – FPB/EMP mostra a remuneração da for-
ça de trabalho e a sua inclusão visa a atender à 
demanda de Aumento no Nível de Renda dos 
Trabalhadores. É um indicador do tipo quanto 
maior, melhor. 

A Percentagem de Cargos de Chefia Ocu-
pados por Mulheres – CHF/MLH busca atender 
à demanda “Apoio à Mulher” dentro da demanda 
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genérica “Proteção a Grupos Vulneráveis”.  É um 
indicador do tipo quanto maior, melhor. 

O Total de Investimentos em Meio Am-
biente – INVMA, busca atender, “entre outras, à 
demanda social de Redução da Degradação Am-
biental”. É um indicador do tipo quanto maior, 
melhor.

Através da aplicação da DEA tendo por 
base os indicadores selecionados, Siqueira et al 
(2009) avaliaram o desempenho socioambiental 
das empresas do setor elétrico e a partir dos re-
sultados obtidos concluíram que algumas delas 
(CELTINS, CEMIG, CEPISA e Transmissão 
Paulista) apresentaram os melhores desempenhos 
socioambientais, enquanto outras precisariam de 
pequenas alterações na busca de maior eficiência 
socioambiental. Outras (CPFL, COSERN, ES-
CELSA e Piratininga) apresentaram “baixo nível 
de eficiência socioambiental”, precisando “efetuar 
grandes transformações para que saiam do status 

de não eficiente”.
Siqueira et al (2009) usaram o modelo 

DEA de retornos constantes de escala. Sua análise 
foi feita a partir de dados dos Balanços Sociais de 
um conjunto de 79 empresas que, para garantir 
homogeneidade, foi reduzido a 22 empresas.

A Tabela 3 abaixo apresenta as informa-
ções extraídas dos balanços sociais das empresas, 
coletadas em Siqueira et al. (2009). A seguir são 
exibidos os resultados das avaliações de eficiência 
segundo a DEA, na Tabela 4, baseado no artigo de 
Siqueira et al (2009), e o resultado da composição 
probabilística das preferências segundo os 5 indi-
cadores, na Tabela 5.

As empresas são apresentadas pelos seus no-
mes apenas na Tabela 3. Nos demais quadros as 
empresas são identificadas pelo seu n° de ordem 
na Tabela 3, que é o mesmo, em ordem crescente, 
em todos os quadros.

Tabela 3. Informações das Empresas de Energia Elétrica

EMPRESA Receita Receita/ FPB/ % Chefias Investimento

Nº Empresa líquida Empregados Empregados Mulheres Ambiente

1 Bandeirante Energia S.A 1674395 1300.00 90.71 22.50 92

2 Caiuá Serviços de Eletricidade S.A – CAIUÁ 183066 530.63 37.78 10.81 1.314

3
Companhia de Eletricidade do Estado da Bahia – 
COELBA

1781053 625.37 61.98 13.95 8.470

4 Companhia de Eletricidade do Rio de Janeiro – CERJ 1538346 1014.07 71.75 12.90 254,7

5
Companhia de En. Elétrica do Estado do Tocantins – 
CELTINS

165461 218.57 28.99 11.43 80.091

6
Companhia e Geração Térmica de Energia Elétrica – 
CGTEE

217997 443.08 52.67 11.00 1.471

7 Companhia Energética de Brasilia – CEB 694908 571.94 95.95 17.00 224

8 Companhia Energética de Góias – CELG 1157740 623.11 79.43 32.50 18.420

9 Companhia Energética de Minas Gerais – CEMIG 5239039 463.55 56.49 4.48 42.000

10 Companhia Energética de Pernambuco – CELPE 1185491 669.39 27.99 21.70 45.086

11 Companhia Energética do Ceará – COELCE 1029656 748.84 71.12 17.77 5.306

12 Companhia Energética do Piauí – CEPISA 244208 204.36 34.34 15.00 524

13
Companhia Energética do Rio Grande do Norte – 
COSERN

467557 738.64 29.91 12.00 1.307

14 Companhia Estadual de Energia Elétrica – CEEE 1530978 589.97 70.61 25.04 220

15 Companhia Hidro Elétrica do São Francisco – CHESF 3087767 554.46 53.05 14.30 14.416

16 Compania Paulista de Força e Luz – CPFL 3336522 126.06 27.65 5.68 3.196
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17 Compania Piratininga de Força e Luz – PIRATININGA 1654554 1634.93 36.59 1.28 1.132

18 Companhia Sul Sergipana de Eletricidade – SULGIPE 30870 93.26 9.5 5.00 97

19
Eletropaulo Metr. Eletricidade de São Paulo – 
ELETROPAULO

6431923 1605.57 258.68 10.00 864

20
Empresa Energética de Mato Grosso do Sul S.A – 
ENERSUL

563585 599.56 54.99 15.15 1.076

21 Espírito Santo Centrais Elétricas S.A – ESCELSA 943697 723.14 56.28 1.08 3.902

22 Trasmissão Paulista 846593 274.16 106.38 10.30 585

Fonte: Siqueira et al (2009)

empresas. As colunas seguintes apresentam, para 
cada um dos 5 indicadores e cada empresa, o valor 
na fronteira de eficiência que se pode adotar como 
limite possível de ser atingido pela empresa no in-
dicador respectivo.

Na Tabela 4, a primeira coluna apresenta os 
números de ordem das empresas, tratadas como 
unidades tomadoras de decisão, DMUs, para se-
guir a nomenclatura da DEA. A segunda coluna 
apresenta os escores de eficiência da DEA para as 

Tabela 4. Eficiência Socioambiental e Valores Ótimos das Empresas sob Análise
DMU EFF RL/ FPB/ % Cargo Invest. Receita

Socio Empregados Empregados Chefia ocup Ambiente  Líquida

Nº ambiental em MR$ em MR$ Mulheres em MR$ em MR$

1 33,65% 437,46 269,56 66,86 28.204,93 4.975.783,05

2 31,85% 169 118,62 33,94 4.125,75 886.545,89

3 52,47% 328,15 118,12 26,58 22.801,07 3.394.209,68

4 30,69% 311,24 233,77 42,03 29.730,19 5.012.169,79

5 100,00% 218,57 28,99 11,43 80.091,00 165.461,00

6 44,02% 195,03 119,66 24,99 3.341,85 917.605,39

7 56,61% 323,79 169,48 30,03 1.322,98 1.314.880,30

8 80,50% 501,6 99,99 40,37 22.882,15 1.438.196,60

9 100,00% 463,55 56,49 4,48 42.000,00 5.239.039,00

10 58,38% 390,82 100,27 37,17 77.222,81 2.030.496,18

11 43,42% 325,15 163,79 40,93 12.219,97 2.371.346,07

12 100,00% 204,36 34,34 15 524 244.208,00

13 25,01% 184,7 119,62 47,99 10.492,66 1.869.845,64

14 73,24% 432,08 96,41 34,19 13.314,28 2.090.440,55

15 75,26% 417,26 77,45 19 31.390,91 4.103.004,73

16 29,32% 330,14 143,38 19,37 90.298,23 11.380.297,02

17 11,30% 184,81 323,69 28,85 106.763,68 14.637.068,85

18 73,04% 68,12 15,67 6,85 239,13 111.444,70

19 59,61% 957 433,99 40,5 66.251,62 10.790.917,21

20 41,62% 249,53 132,13 36,4 4.554,41 1.354.175,32

21 24,61% 177,96 228,69 21,73 18.794,54 3.834.722,81

22 100,00% 274,16 106,38 10,3 585 846.593,00

Fonte: Siqueira et al (2009)

Na Tabela 5, os escores finais aparecem na 
penúltima coluna, dados pelas probabilidades de 
se otimizarem simultaneamente os valores de to-
dos os indicadores. Esses valores são o resultado 
da multiplicação dos valores das cinco colunas 
anteriores, em que aparecem as probabilidades de 
maximizar cada um dos cinco indicadores. O pon-
to de vista progressista (maximizar) e pessimista 

(todos) é adotado face à importância de estimular 
o progressso em todas as dimensões da sustenta-
bilidade. A última coluna da Tabela 5 apresenta 
os postos das empresas na avaliação probabilística, 
isto é, a ordenação das empresas segundo a proba-
bilidade de maximizar simultaneamente os valores 
dos cinco indicadores.
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Tabela 5. Avaliação Probabilística – Resultados e Postos

EMPRESA
Nº

Receita
líquida

Empregados/
Receita

FPB/ 
Empregados

% Chefias
Mulheres

Investimento
Ambiente

Probabilidade
de ser o 
melhor

Posto

1 0,0047 0,0004 0,0064 0,0899 0,0006 6,70E-13 9

2 0,0004 0,0014 0,0004 0,0035 0,0007 6,10E-16 19

3 0,0056 0,001 0,0016 0,0096 0,002 1,80E-13 11

4 0,0039 0,0005 0,0026 0,0069 0,0006 2,30E-14 15

5 0,0004 0,019 0,0003 0,0043 0,8165 6,20E-12 4

6 0,0004 0,0021 0,001 0,0037 0,0008 2,40E-15 18

7 0,001 0,0012 0,0081 0,0232 0,0006 1,40E-13 12

8 0,0021 0,0011 0,0038 0,5525 0,0067 3,20E-11 2

9 0,263 0,0019 0,0012 0,0003 0,0692 1,30E-11 3

10 0,0022 0,0009 0,0002 0,0752 0,0891 3,30E-12 5

11 0,0017 0,0008 0,0026 0,0286 0,0013 1,30E-13 13

12 0,0004 0,0246 0,0004 0,0132 0,0007 3,20E-14 14

13 0,0006 0,0008 0,0003 0,0052 0,0007 5,30E-16 20

14 0,0038 0,0012 0,0025 0,1531 0,0006 1,10E-12 7

15 0,0315 0,0013 0,001 0,0107 0,0042 1,90E-12 6

16 0,042 0,1919 0,0002 0,0005 0,001 9,30E-13 8

17 0,0046 0,0003 0,0004 0,0001 0,0007 3,20E-17 22

18 0,0003 0,7388 0,0001 0,0004 0,0006 3,80E-15 17

19 0,6278 0,0003 0,9519 0,0026 0,0007 3,60E-10 1

20 0,0008 0,0011 0,0011 0,0137 0,0007 9,60E-15 16

21 0,0015 0,0008 0,0012 0,0001 0,0011 1,10E-16 21

22 0,0013 0,0085 0,0126 0,0029 0,0007 2,60E-13 10

AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS

A observação dos rankings obtidos com a 
aplicação da Análise Envoltória de Dados (DEA) 
e com a aplicação da Composição Probabilística 
de Preferências (CPP) permite concluir que os re-
sultados das duas análises são altamente coerentes, 
apesar da ocorrência de algumas diferenças ob-
serváveis também nas tabelas que mostram o uso 
das duas ferramentas. Este é o caso da ELETRO-
PAULO, que obteve o primeiro posto, ou seja o 
melhor desempenho, com o uso da CPP. Por apre-
sentar o pior valor na única variável tratada como 
input na DEA, a receita líquida por empregado, 

a ELETROPAULO, mesmo apresentando o mel-
hor valor para a folha de pagamento bruta por 
empregado e para a receita líquida, obteve, na 
análise com o uso da DEA, apenas a nona maior 
eficiência. 

Uma comparação mais completa dos resul-
tados obtidos é apresentada na Tabela 6. Nesta, a 
primeira coluna traz uma classificação das empre-
sas, em quatro grupos, determinados com o uso 
da Composição Probabilística de Preferências. As 
duas colunas da direita informam sobre a classifi-
cação das empresas de cada grupo segundo a DEA. 
A segunda coluna traz o número de empresas que 
se situam na mesma faixa com o uso da DEA e 
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da CPP e a terceira coluna traz o percentual de 
empresas que está na mesma faixa com o uso das 
duas ferramentas.

Tabela 6. Comparação dos Rankings obtidos 
com o uso da DEA e da CPP

RANKING CPP
EMP. NA MESMA FAIXA  

(DEA E CPP)

QUANTIDADE %

5 PRIMEIRAS 3 60%

10 PRIMEIRAS 8 80%

15 PRIMEIRAS 12 80%

20 PRIMEIRAS 20 100%

Examinando a Tabela 6, confirma-se que os 
resultados das duas análises são bastante coinci-
dentes. Entre as cinco  empresas mais bem ava-
liadas pela Composição Probabilística, três estão 
entre as cinco melhores na avaliação feita com o 
uso da DEA. Entre as dez primeiras empresas pela 
Composição Probabilística, oito estão entre as dez 
melhores na avaliação pela DEA. Entre as quinze 
primeiras empresas pela Composição Probabilís-
tica, doze estão entre as quinze melhores na ava-
liação pela DEA. Finalmente, o último, o penúl-
timo e o antepenúltimo posto são ocupados pelas 
mesmas empresas nas duas análises, com o uso da 
DEA e com o uso da CPP. A empresa com a pior 
avaliação em ambas as análises é a PIRATININ-
GA que apresenta o pior desempenho no input da 
DEA, isto é, na receita líquida por empregado e o 
segundo pior desempenho no emprego de mulhe-
res em cargos de chefia.

É interessante notar que diferentes indica-
dores respondem pela melhor ou pior classifica-
ção de diferentes empresas e que empresas como 
a CEMIG, mesmo sem apresentar o melhor de-
sempenho em nenhum indicador recebem boa 
avaliação nas duas análises. Assim, o uso dos in-
dicadores escolhidos e a utilização combinada das 
duas formas de avaliação conduz a conclusões sig-
nificativas e coerentes.

Estes resultados oferecem ao setor elétrico 
paradigmas para a avaliação global do seu desem-
penho do ponto de visa da sutentabilidade. Com 
isto se fortalece a perspectiva de coligir dados a 
respeito em um Balanço Social.

CONCLUSÃO

No presente artigo foi desenvolvida uma 
sistemática para avaliação do desempenho de em-
presas quanto à sustentabilidade, compondo in-
dicadores por meio de Composição Probabilística 
de Preferências e realizando a comparação entre 
os resultados obtidos e aqueles que tinham sido 
estabelecidos para os mesmos dados com o uso da 
Análise Envoltória de Dados. 

No uso da Composição Probabilística de 
Preferências, devido à transformação preliminar 
dos valores dos diferentes indicadores em probabi-
lidades de preferência, foi possível atribuir maior 
importância ao desempenho ótimo em cada um 
dos indicadores considerados, tanto quanto ao 
equilíbrio no bom desempenho segundo diferen-
tes indicadores. 

Verificou-se ainda a existência de comple-
mentaridade entre a DEA que se baseia nas rela-
ções input/output e a CPP que se baseia na otimi-
zação de cada indicador.

A proposição de modelos para a composi-
ção de indicadores de desenvolvimento susten-
tável é ainda incipiente e a maior contribuição 
que se deseja ofereces com trabalhos como este 
é estabelecer uma base para desenvolvimentos 
de modelos que possam gradativamente envolver 
não só novos indicadores como mais complexas 
estruturas de ligação entre eles. Os resultados ob-
tidos contribuem para a percepção da diversidade 
de aplicações possíveis de serem realizadas com o 
uso das ferramentas de avaliação de eficiência e 
eficácia aqui consideradas.
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